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Recurso n. 90.808 - IRPJ - EXS. DE 1983 e 1984

Recorrente: IRMÃOS SOARES LTDA.

Recorrld o: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GOIÂNIA (GO)

OMISSÃO DE RECEITAS - Suprimentos de Caixa - 
A falta de comprovaçao da origem dos recur-
sos supridos, bem como da efetividade de sua
entrega ao caixa da suprida, autoriza a pre-
sunção de que tais recursos são provenientes
de receitas omitidas no registro contábil das
operações da empresa. Irrelevante, na hipóte
se, a capacidade financeira do supridor.

ComEÇA0 MONETÁRIA - Correção monetária do
patrimonio liquido - Excesso de correçao - A
correção de parcelas que nao integram o . pa-
trimônio líquido acarreta excesso de débito
na Conta de Correção Monetária e influencia,
negativamente, o resultado do exercício. O
excesso deve ser adicionado ao lucro líqui
do, para efeito de determinação do lucra.
real.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por IRMÃOS SOARES LTDA.,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votossem DAR provimento

parcial ao recurso, para excluir da tributação - . - de Cr$

1.955.777 (padrão monetário da época), no -xercicio de 19,nos ter

mos do relatório e voto que passam a inteirar o presente j lgado.
4

Sala das essões, -m 02 de •	 • - de l':6
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VISTO EM	 LA O DOEHL	 PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE:	

04 DEZ 1986	
FAZENDA NACIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Digésio Gurgel Fernandes, Luiz Alberto Cava Maceira, Aquiles Ro

drigues de Oliveira, José Rocha e Denisar Silva de Medeiros. Ausente

o Conselheiro Marinho Mendes Domenici.k
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REcuRSON9:	 90.808

ACORDAON9:	 105-2.067

RECORRENTE IRMÃOS SOARES LTDA.

RELATÓRIO 

Recorre IRMÃOS SOARES LTDA. CGC n9 01.559.046/001-08,

da decisão (f is. 125/135), com que o Delegado da Receita Federal em

Goiânia (GO) indeferiu sua impugnação ao Auto de Infração de fls.

40/41, lavrado para exigir imposto de renda de pessoa jurídica, e

adicional, relativamente ao exercícios financeiros de 1983 e 1984,

períodos-base de 1982 e 1983, respectivamente.

A matéria ributãvel está assim descrita na peça vesti

bular:

"Exercício financeiro de 1983, Período-base 01.01 a 
31.12.82 

01 - EXCESSO DE DESPESA DE CORREÇÃO MONETÁRIA - Valor
do excesso da Correçao monetaria da Conta ' "Capital"
apurado conforme descrito no Quadro Demonstrativo n9
01.
VALOR TRIBUTÁVEL	 Cr$ 244.011.046

Dispositivos infringidos: artigos 157, 347, b III to-
dos do Regulamento do Imposto sobre a Renda e Proven-
tos de Qualquer Natureza, aprovado pelo Decreto n9
85.450/80, de 04.12.80, doravante denominado simples-
mente RIR/80.

02 - ADICIONAL DO IMPOSTO DE RENDA - Exigível confor-
me descrito no Quadro Descritivo n9 02.
ADICIONAL DEVIDO	 ORTN's - 8.382,572
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Dispositivos infringidos - §§ 19 e 29 do artigo
405, do RIR/80, com as alterações introduzidas pe
los §§ 19 a 39 do artigo 24 do Decreto-lei 	 nV
1.967/82.

Exercício financeiro de 1984, Período-base 01.01 
a 31.12.83 

01 - EXCESSO DE DESPESA DE CORREÇÃO MONETÁRIA-Va
lor do excesso da Correção Monetaria da conta "Ca
pital", apurado descrito no Quadro Demonstrativo
n9 03.
VALOR TRIBUTÁVEL	 Cr$ 384.043.871

Dispositivos infringidos: artigos 157, 347, "b",
III do RIR/80.

02 - OMISSA() DE RECEITA - Valor da receita omiti-
da, apurado conforme descrito no Quadro Demonstra
tivo n9 04.
VALOR TRIBUTÁVEL	 Cr$ 2.000.000

Dispositivos infringidos: artigo 157 e 181 do KW
/80.

03 - ADICIONAL DO IMPOSTO DE RENDA_- Exigivel,con
forme descrito no Quadro Demonstrativo n9 05
ADICIONAL DEVIDO	 ORTN's 4.174,08

Dispositivos infringidos: §§ 19 e 29 do artigo
405 do RIR/80, com as alterações introduzidas pe-
los §§ 19 e 39 do artigo 24 do DL n9 1967/82 e pe
lo inciso II do artigo 15, do DE 2.065/83."

Os quadros demonstrativos de n9s 01, 02, 03, 04 e

05 encontram-se às fls. 33, 34, 35, 36 e 37 dos autos, respecti

vamente.

As razões da impugnação, que se alongam na apre-

ciação de teses jurídicas e doutrinárias, resumen-se, no que

diz respeito aos fatos em si, às seguintes considerações:

1) EXCESSO DE DESPESA DE CORREÇÃO MONETÁRIA - Va-

lor do excesso de Correção Monetária da Conta Capital (exercí-

cios de 1983 e 1984) 

Diz a fiscalizada que os Cr$ 244.011.046 demons

trados no QD n9 1, às fls. 33, como excesso de correção monetá-

ria do Patrimônio Líquido, resultam de erro de fato, "visto que
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foi corrigido em duplicidade", o que, no seu entender não carac

teriza a ocorrência de fato gerador de tributo.

Acrescenta a contribuinte que o erro de fato ori-

ginou-se da dupla correção da "Conta Reservas de Lucros em Sus-

penso", dando a seguinte explicação para a ocorrência:

a) que no inicio do ano de 1982 informou ã empre-

sa processadora de sua contabilidade os valores existentes nas

contas de Reservas de Lucro e Correção Monetária;

b) em 16.08.82 foi realizado aumento de capital

com a utilização das reservas;

c) que em 31.12.82 foram corrigidos o valor do

capital, nele considerado o aumento de 16.08.82, e, inadvertida

mente, o montante das reservas computadas no aumento;

d) que o valor da correção monetária do balanço

em 31.12.82 foi utilizado para aumento de capital em 13.04.83.

Aduz a contribuinte que, apenas, para argumentar,

"se fosse válida a autuação, o que efetivamente não o é, no má-

ximo o que poderia ter ocorrido seria tributar tão-somente em

relação ao exercício de 1983, ano-base de 1982, e jamais contra

riar e infringir a legislação tributária e jurisprudência do

Conselho de Contribuintes em novamente tributar sobre o mesmo

fato gerador do auto de infração no exercício de 1984, ano-base

de 1983..."

2) OMISSÃO DE RECEITA - Suprimentos efetuados pe 

los sócios (exercício de 1984) -

Alega a ora recorrente que não há como se acatar

a autuação fundada_ em pretensa falta de .comprovação

da efetividade da entrega e da origem dos recursos supridos ã

conta "Caixa", desde que fez juntada da seguinte documentação:
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a) fls. 57 (doc. n9 1) - recibo de depósito bancá

rio, para crédito de Irmãos Soares Ltda., no Banco Sudameris Bra

sil S.A.,em 08.06.83;

b) fls. 58 (doc. n9 2) e fls. 60 (doc. n9 4) -com

provantes de débitos dos sócios Odilon Jose Soares e Elon Jose

Soares, referentes à parte do aumento de capital a integralizar

em dinheiro (Cr$ 1.000.000), conforme alteração contratual de

13.04.83 (doc. n9 6/Lis. 62/63);

•

c) fls. 59 e 61 (docs. n9s 3 e 5) - comprovantes

de recebimento dos débitos dos sócios, datados de 10.06.83;

• d) fls. 64 a 67 (docs. n9s 08,09,10, e 11) - his-

tóricos de lançamentos contábeis nas contas dos sócios;

e) fls. 68 a 72 (docs. n9s 12 a 16) - xerocópias

das declarações de pessoa física do exercício de 1984, ano-base
de 1983, que, no seu entender, demonstrava a capacidade finan-

ceira dos sócios e a origem dos recursos supridos.

Informação às fls. 119/123, pela manutenção 	 da

exigência contestada.

A recorrida decisão está assim ementada:

"2.00.00.00 - Imposto de Renda Pessoa Jurídica.
Exercícios de 1983 e 1984, períodos-base de 1982
e 1983.
2.25.00.00 - Omissão de Receita. A ausência de
comprovação da origem e entrega de recursos,atra-
vés de documentos hábeis e idóneos coincidentes
em datas e valores, dos suprimentos ã conta cai-
xa, utilizados em aumento de capital, evidencia
desvio de receita da contabilidade e justifica o
lançamento de ofício.
2.25.30.00 - Excesso de Despesa de Correção Mone-
tária. Não é dedutível na determinação do lucro
real a correção monetária, da parcela do patrimó-
nio líquido correspondente à conta capital, cal-
culada em excesso.s. 	 1,

//
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2.55.01.00 - Adicional do Imposto de Renda. Sujei
ta-se ao adicional do imposto de renda a empresa,
cujo lucro real esteja acima dos valores indica-
dos na legislação. Lançamento de oficio proceden-
te.",

e seus fundamentos estão consubstanciados nos seguintes conside

randos:

"CONSIDERANDO que o montante da receita omi
tida deve ser adicionado ao lucro real para efei:
to -de tributação (ar .E. •387, II, do RIR/80);

CONSIDERANDO que dentro da sistemática do De
creto-lei n9 1.598/77 (art. 347, B, III, do RIR7
/80), o saldo devedor da conta de correção monetá
ria deve ser computado na determinação do lucro
liquido do exercício, para eliminar dos resulta-
dos a parcela de lucros fictícios; todavia, a ex-
clusão em valor excedente ao permitido, implica
em redução indevida desse lucro e conseqüentemen-
te apuração de imposto em valor inferior ao corre
to;

CONSIDERANDO que na determinação do lucro
real são adicionadas ao lucro liquido do exerci
cio, as despesas que, contrariando as normas apl.'
cáveis, dele tenham sido excluídas (art. 387, I,
do RIR/80);

CONSIDERANDO tudo o mais que do 	 . presente
consta,"

Cientificada da decisão em 29.08.86 ("AR" às fls.

137), em 29.09.86 (carimbo de protocolo na petição de encaminha

mento de fls. 138) a contribuinte interpôs o recurso de fls.

139/146, assinado por procurador habilitado pelo instrumento de

Lis. 149.

No apelo são ratificados os argumentos da impugna

ção.)ç

É o relatório

1 Nlir
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VOTO

Conselheiro HUGO TEIXEIRA DO NASCIMENTO, relator

Em face do disposto no artigo 59 e seu parágrafo

único do Decreto n9 70.235, de 06 de março de 1972, o termo

inicial para a contagem de prazo para a prática de ato conse-

quente de notificação realizada numa sexta-feira, dia 29 de

agosto de 1986, foi o dia 19 de setembro seguinte (segunda-fei-

ra), estabelecendo-se o vencimento do tempo para a interposição

do recurso voluntário previsto no artigo 33 do referido diploma

legal no dia 30 do mesmo mês.

O apelo protocolizado em 29 de setembro de 1986 é

tempestivo, portanto, e está assinado por procurador habilita-

do.

Não pode prosperar a pretensão da contribuinte de
ver excluída a exigência de imposto sobre o excesso de correção

monetária do patrimônio liquido, relativamente aos exercícios

financeiros de 1983 e de 1984, com fundamento no pressuposto de

que no primeiro a majoração resultou da ocorrência de erro de

fato, e de que no segundo se estaria tributando, novamente, a

mesma base de cálculo, já submetida à incidência.

O erro de fato a que se refere a recorrente, re-

sultante do equívoco que determinou a duplicidade da computação

do valor das reservas de lucros e de correção monetária, pela

forma já admitida pela própria fiscalizada, acarretou, inequivo

cemente, redução do lucro real do exercício de 1983, em função

de sua influência negativa na apuração do lucro líquido do pe-

ríodo-base de 1982, na medida em que o saldo devedor da conta

de correção monetária, informado no item 42 do quadro 13 da de-

claração de rendimentos, deve ser eliminado, para dar lugar, no

item 38, do mesmo quadro, ao valor de Cr$ 38.970.234 de saldo

credor, alterando-se o resultado demonstrado no item 54 de Cr$

198.668.896 para Cr$ 442.680.032T
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Corretarportanto,a tributação dos Cr$ 244.011.046,

demonstrados no "Quadro Demonstrativo n9 1", de fls. 33.

No exercício de 1984 a Fiscalização não trautou,

COMD pensa a contribuinte, a mesma parcela objeto da incidência

no exercício de 1983, mas o resultado de sua influencia na cor-

reção monetária do patrimônio líquido de 31.12.83. Ao excluir

do cômputo do patrimônio liquido a parcela de Cr$ 244.011.046,

correspondente ã correção imprópria do exercício anterior,o pro

cedimento fiscal demonsta (QD. n9 3/fls. 35) que em relação ao

referido valor a correção indevida atinea cifra de Cr$ 382.042.094

(Cr$244.011.046 corrigidos ao índice de 2,5657).

No mesmo exercício, a ação fiscal expurgou, do

rol dos itens que a contribuinte computou como integrantes do

patrimônio líquido, a importância de Cr$ 2.000.000, sob a justi

ficativa de que se tratava de "valor utilizado como recursos

próprios para o aumento de Capital Social em 13.04.83, tendo em

vista a falta de comprovação da efetividade da entrega e ori-

gem dos mesmos, conforme ficou caracterizado no Quadro Demons-

trativo n9 4, documento de fls. 36", tendo a recorrida decisão

assim se pronunciado sobre o fato:

"Não se considerou.° valor de Cr$ 2.000.000 que
conforme Quadro Demonstrativo de fls. 35 é ini-
cialmente adicionado e posteriormente subtraído,
porque a alteração de capital só produz efeito
para fins de correção monetária dos acréscimos,
com a ressalva constante da legislação, quando
satisfeita cumulativamente as condições de que o
aumento seja efetivamente realizado e atenda, em
tempo hábil, as disposições relativas ã sua aver
bação no Registro do Comercio ou Órgão equivalei'
te (PN CST 23/81). E, aqui a realização não
provou devidamente. Ademais, a receita oculta
pela pessoa jurídica e automaticamente considera
da como lucro distribuído (PN CST 198/70)."

Como se percebe, pretende a Fiscalização conside

rar como não integralizada a parcela de Cr$ 2.000.000, com fun-

damento em que, não tendo sido comprovadas a origem dos recur-

sos respectivos, nem a efetividade de sua entrega ao "caixa" (mo
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tivos que autorizaram a tributação do valor como omissão de re

celtas, como adiante se verá), ela inexiste.

Não tem razão o Fisco.

Quando os sécios fizeram os suprimentos ao "cai-

xa" da empresa, a contabilidade da suprida registrou o fato, lan

çando o valor suprido a débito da conta "caixa", em contraparti

da com um crédito na conta dos supridores.

A Fiscalização não pode alegar a inocorrência do

fato que deu motivo ao registro contábil, pois considerou o res

pectivo lançamento como prova indiciária para o estabelecimento

da presunção de que os recursos supridos provinham de omissão

de receitas.

A circunstância de não ter sido feita prova _ da

origem dos recursos supridos não significa que eles não tenham

ingressado no giro financeiro da suprida.

Assim, nada impede que o credor dê ao credito a

destinação que melhor lhe convier.

Na hipótese dos autos, em que os sécios optaram

pela capitalização de seus créditos, os respectivos valores não

podem ser alijados do património líquido, para fins de correção

monetária.

Como a atualização monetária do excesso de corre

ção monetária impropriamente constituído no exercício anterior

(e nele já tributado) corresponde, no exercício em causa, a Cr$

382.048.094 (Cr$ 244.011.046 atualizados ao índice de 2.5657),e

tendo em vista o montante submetido ã tributação que "é de Cr$

384.043.871, a diferença entre este valor e o acima identifica-

do, correspondente a Cr$ 1.955.777, que representa a correção

monetária relativa aos Cr$ 2.000.000, cuja tributação não se

justifical/
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A fiscalizada não logrou provar„com a documen

tação que anexou aos autos (fls. 57 a 61, 64 a 67 e 68 a 72),além

da capacidade financeira do supridores. Não conseguiu demons-

trar qual a origem do numerário suprido pelos sócios no ano de

1983.

Inúmeras são as decisões deste Conselho no senti

do de que a comprovação da origem dos recursos financeiros uti-

lizados no ato de suprir provêm de negócios realizados pelo su-

pridor, ou de quaisquer outros fatos que lhe tenham posto à dis

posição recursos financeiros, em momento anterior ao da opera-

ção de suprimento.

Entre as mencionadas decisões anotam-se duas,das

mais recentes prolatadas nesta Câmara, em julgamentos realizados

em 12.09.86 e em 04.11.86, consubstanciadas nos Acórdãos n9s

101-1.898 e 105-2.017, respectivamente.

Porque a documentação oferecida pela recorrente

não reúne as condições indispensáveis para o fim a que foi des-

tinada, a tributação sobre os suprimentos deve ser mantida.

O adicional do imposto de renda (§ 19 do art.405

do RIR/80) não foi objeto das alegações da contribuinte.

Não obstante, a recorrida autoridade houve por

bem justificar a sua exigência.

A respeito, e em face da exclusão da parcela .de

Cr$ 1.955.777 da incidência relativa ao exercício de 1984, deve

ser reajustada a base de cálculo do adicional de 41.710,87 para

. 41.481,69 ORTN, em virtude da diminuição de 259,18 Obrigações

correspondentes à conversão do valor excluído.

Diante de todo o exposto, voto no sentido de que

se dê provimento parcial ao recurso, para que seja excluída da

?\!)
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tributação a parcela de Cr$ 1.955.777, no exercício de 1984.

Brasília (D.F.), 02 de dezembro de 1986
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